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PROJETO DE LEI N.° /2023

 

“ALTERA A LEI Nº 16.197, DE 18 DE JANEIRO
DE 2017, QUE DISPÕE SOBRE A
INSTITUIÇÃO DO SISTEMA DE COTAS NAS
INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR DO
ESTADO DO CEARÁ”

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1º A Lei n.º 16.197, de 18 de janeiro de 2017, passa a vigorar alterada na redação do § 1.º do art. 2.º,
nos termos abaixo:

 

 

“  (...)Art. 2º

 

§ 1º A comprovação referida no  deste artigo deverá ser efetivada no ato dacaput
matrícula no curso de sua aprovação, mediante apresentação de histórico escolar
expedido pela instituição de ensino e reconhecida pelo órgão oficial competente.”
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Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

 

Fortaleza, 12 de abril de 2023.

 

JUSTIFICATIVA:

 

O processo seletivo de ingresso nas universidades estaduais segue uma programação que não coincide
com o encerramento do ano letivo do ensino médio regular, uma vez requer período de isenções de
inscrição, inscrições normais, etapas de provas, procedimento de heteroidentificação para os candidatos
das cotas raciais e seus recursos.

 

A comprovação do preenchimento dos requisitos para ingresso nas instituições de ensino superior do
Estado do Ceará é realizada no momento da inscrição no processo seletivo, no entanto, essa exigência
ocasiona vedação ao ingresso dos estudantes do sistema de cotas, por não terem ainda concluído o ensino
médio em rede pública.

 

Dessa forma, a comprovação do preenchimento dos requisitos, após aprovação, no ato da matrícula,
viabiliza uma maior participação e beneficia um maior número de estudantes a ingressarem nas
universidades estatuais pelo sistema de cotas.

 

Diante do exposto, em razão do elevado propósito da presente iniciativa, sobretudo no que diz respeito ao
dever do poder público de adotar políticas possibilitem à população o acesso à educação pública de
qualidade, esperamos, gentilmente, a colaboração dos nobres Pares para a aprovação do que ora se
propõe.

 

 

DEPUTADO MISSIAS DIAS

DEPUTADO (A)
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MESA DIRETORA

DESPACHO
18/04/2023

LIDO NA 28ª (VÍGESSIMA OITAVA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ, EM 18 DE ABRIL DE 2023.

CUMPRIR PAUTA.       

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE
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DATA

EMISSÃO:
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FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PAULO SERGIO ROCHA

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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EMISSÃO DE PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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PROCURADORIA-GERAL

CONSULTORIA JURÍDICA

 

PARECER JURÍDICO

PROJETO DE LEI Nº 0516/2023

AUTORIA: MISSIAS DIAS

 

EMENTA: “ALTERA A LEI Nº 16.197, DE 18 DE JANEIRO DE
2017, QUE DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DO SISTEMA DE
COTAS NAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR DO
ESTADO DO CEARÁ.”

 

1) DO RELATÓRIO

Trata-se de apreciação da Procuradoria desta Augusta Casa Legislativa, com esteio no inciso XII do art.
36 da Resolução nº 698, de 31 de outubro de 2019, acerca dos critérios de constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade do , de autoria do  Projeto de Lei nº 516/2023 Senhor Deputado Missias

, cuja ementa se encontra acima transcrita.Dias

Quanto ao corpo normativo do presente Projeto de Lei, dispõem os seus artigos:

Art. 1º A Lei n.º 16.197, de 18 de janeiro de 2017, passa a vigorar alterada na
redação do § 1.º do art. 2.º, nos termos abaixo:

“Art. 2º (...) § 1º A comprovação referida no caput deste artigo deverá ser
efetivada no ato da matrícula no curso de sua aprovação, mediante
apresentação de histórico escolar expedido pela instituição de ensino e
reconhecida pelo órgão oficial competente.”
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Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Na justificativa, o Parlamentar discorre abordando os seguintes fundamentos:

O processo seletivo de ingresso nas universidades estaduais segue uma
programação que não coincide com o encerramento do ano letivo do ensino médio
regular, uma vez requer período de isenções de inscrição, inscrições normais,
etapas de provas, procedimento de heteroidentificação para os candidatos das
cotas raciais e seus recursos.

A comprovação do preenchimento dos requisitos para ingresso nas instituições de
ensino superior do Estado do Ceará é realizada no momento da inscrição no
processo seletivo, no entanto, essa exigência ocasiona vedação ao ingresso dos
estudantes do sistema de cotas, por não terem ainda concluído o ensino médio em
rede pública.

Dessa forma, a comprovação do preenchimento dos requisitos, após aprovação, no
ato da matrícula, viabiliza uma maior participação e beneficia um maior número
de estudantes a ingressarem nas universidades estatuais pelo sistema de cotas.

  Diante do exposto, em razão do elevado propósito da presente iniciativa,
sobretudo no que diz respeito ao dever do poder público de adotar políticas
possibilitem à população o acesso à educação pública de qualidade, esperamos,
gentilmente, a colaboração dos nobres Pares para a aprovação do que ora se
propõe.

É o breve relatório. Opina-se.

 

2) DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

2.1) DOS ASPECTOS CONSTITUCIONAIS E DOUTRINÁRIOS

Em primeiro lugar, no que se refere à organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil, importa mencionar que a  prescreve:Lex Fundamentalis

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

Nessa perspectiva, depreende-se que os entes federativos são dotados de autonomia política, a qual
compreende as capacidades de auto-organização, autogoverno, autolegislação e autoadministração.

Sobre a acepção da autonomia, destaca-se a lição do mestre Hely Lopes Meirelles:

A autonomia não é poder originário. É prerrogativa política concedida e limitada
pela Constituição Federal. Tanto os Estados-membros como os municípios têm
sua autonomia garantida constitucionalmente, não como um poder de autogoverno
decorrente da Soberania Nacional, mas como um direito público subjetivo de
organizar o seu governo e prover sua Administração, nos limites que a Lei Maior
lhes traça.

Dispõe a Lei Maior Federal, em seu art. 25, § 1º, :in verbis
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Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

No exercício de sua autonomia, a Constituição do Estado do Ceará, em observância aos princípios da
simetria constitucional e do paralelismo das formas, estatui em seu art. 14, incs. I e IV :, ex vi legis

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

Na Constituição Estadual, encontram-se estruturados os Poderes, a organização do serviço público e a
repartição de competência de seus órgãos, de modo a respeitar a simetria em relação ao modelo fixado na
Carta de 1988.

Ademais, quanto ao exercício da sua autolegislação, o Estado é legitimado a elaborar suas próprias leis,
desde que obedeça ao sistema de divisão de competências estabelecido nos textos constitucionais federal
e estadual.

 

  2.2) DO PROCESSO LEGISLATIVO ESTADUAL

Prima facie, em respeito à simetria ao modelo federal, observa-se que a via do projeto de lei ordinária
está contida no processo legislativo cearense, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, 
in verbis:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias

Da mesma forma, estabelecem os artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n. 751 de 14/12/22 - D.O. 22.12.22),
respectivamente, transcritos abaixo:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)
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Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

 

2.3) DA COMPETÊNCIA CONSTITUCIONAL

A presente proposição, consoante os dispositivos transcritos acima, tem como objetivo alterar a Lei Nº
16.197, de 18 de janeiro de 2017, que dispõe sobre a instituição do sistema de cotas nas instituições de
ensino superior do Estado do Ceará.

A matéria está entre as elencadas no art. 24 da CF/88, que dispõe sobre competência concorrente
legiferante, sobre as quais cabe aos Estados a edição de normas suplementares:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

(...)

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa,
desenvolvimento e inovação;

(...)

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a
competência suplementar dos Estados.  

Em melhores palavras, competência concorrente assegura aos Estados a capacidade de editar leis para
atender a suas peculiaridades, desde que respeitadas as normas gerais da União.

Observa-se também, que a supracitada prescrição constitucional se encontra igualmente disposta no art.
16, incs. IX e XIV, da Constituição do Estado do Ceará:

Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da
Constituição da República, sobre: (...)

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa,
desenvolvimento e inovação; (...)

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência

Nesse sentido, acerca da competência legislativa concorrente, ensina Alexandre de Morais, :in litteris

No âmbito da legislação concorrente, a doutrina tradicionalmente classifica-a em
cumulativa sempre que inexistir limites prévios para o exercício da competência,
por parte de um ente, seja a União, seja Estado-membro, e em não cumulativa,
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que propriamente estabelece a chamada repartição vertical, pois dentro de um
mesmo campo material (concorrência material de competência), reserva-se um
nível superior ao ente federativo União, que fixa princípios e normas gerais,
deixando ao Estado-membro a complementação.

A Constituição brasileira adotou a competência concorrente não cumulativa ou
vertical, de forma que a competência da União está adstrita ao estabelecimento de
normas gerais, devendo os Estados e o Distrito Federal especificá-las, através de
suas respectivas leis. É a chamada competência suplementar dos Estadosmembros
e do Distrito Federal (CF, art. 24 §2º)

Assim, a propositura versa sobre temas afeto à “educação” e “pessoas portadoras de deficiência”, e, nos
termos do art. 24, incs. IX e XIV, da Carta Magna de 1988, a União, os Estados e o Distrito Federal
podem legislar concorrentemente sobre “educação” e “proteção e integração social das pessoas
portadoras de deficiência”

Destaca-se que, no âmbito legislativo, a iniciativa de leis encontra guarida no art. 61 da Constituição
Federal, bem como no art. 60, inciso I, da nossa Carta Magna Estadual, :in verbis

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I- aos Deputados Estaduais;

Por outro lado, acentua-se que a competência ora exposta é remanescente ou residual, ou seja, remanesce
aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas taxativamente citadas
nos demais incisos do mencionado artigo, como o que estabelece, por exemplo, o inciso II, e § 2º, e
alíneas, do supracitado artigo da Carta Magna Estadual.

Feitos estes aportes, tem-se que o projeto em questão não fere a competência indicada ao Governador do
Estado, no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60,
II, § 2º e suas alíneas da Carta Magna Estadual, haja vista que não aborda assunto que envolva
organização, funcionamento e atribuições da Administração Pública:

Art. 60. (...) § 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que
disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta,
autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de
economia mista prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e
militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de bombeiros militares
para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado,
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão,
permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de
crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas e
contribuições;

e) plano estratégico de longo prazo, plano plurianual, diretrizes orçamentárias e
orçamento anual.

10 de 37



Ademais, esta Consultoria emitiu parecer favorável na análise ao Projeto de Lei nº 31/2019, que
possuía objeto semelhante ao deste.

 

  3) DA CONCLUSÃO

Isto posto, emite-se  à tramitação do , aoPARECER FAVORÁVEL Projeto de Lei nº 516/2023
considerar as seguintes conclusões:

(a) está inserida no âmbito da competência legislativa concorrente, especialmente sobre “educação” e
“proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência” (CF, art. 24, inc. X e XIV);

(b) não existe colisão com matéria de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo (CE art. 60, inc.
II, § 2º, e 88, incs. II, III e VI);

(c) se ajusta à exegese dos artigos 58, III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, bem como dos artigos 196,
inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do RI/ALECE.

(d) Refere-se à matéria sobre a qual esta Procuradoria já emitiu parecer favorável na análise ao Projeto de
Lei nº 31/2019, que possuía objeto semelhante.

É o parecer, que submeto à consideração superior.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

CAIO MANOEL CLEMENTINO DE ALCANTARA

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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De acordo com o parecer.

À Comissão de Constiuição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado De Assis Diniz 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência:NÃO.

 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Usuário assinador:  100016 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  28/06/2023 14:55:36  Data da assinatura:  28/06/2023 14:56:17

GABINETE DO DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PARECER
28/06/2023

 

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 00516/2023, DE AUTORIA DO EXCELENTÍSSIMO
 SENHOR DEPUTADO MISSIAS DIAS.

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de  , de iniciativa do Excelentíssimo Senhor Deputado MISSIASProjeto de Lei nº 00516/2023
DIAS, que “ALTERA A LEI Nº 16.197, DE 18 DE JANEIRO DE 2017, QUE DISPÕE SOBRE A
INSTITUIÇÃO DO SISTEMA DE COTAS NAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR DO
ESTADO DO CEARÁ”.

As condições para a regular tramitação do projeto em tela consta regulamentada no Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em seu art. 54, inciso I, alíneas ‘a’, que diz que compete a
esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação se manifestar quanto aos aspectos constitucionais,
legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa do projeto em tela.

Assim, o Projeto de Lei Nº 00516/2023 que se encontra nesta Comissão, em atendimento às normas
constitucionais e regimentais que disciplinam sua tramitação, estando, portanto, sob a responsabilidade
desta Relatoria, para que seja exarado o parecer sobre a matéria.

Este é o relatório.

 

II – DO PARECER

Ao analisarmos, previamente, a propositura de iniciativa do Excelentíssimo Senhor Deputado MISSIAS
DIAS, constatamos que o Projeto de Lei Nº.: 00516/2023, que “ALTERA A LEI Nº 16.197, DE 18 DE
JANEIRO DE 2017, QUE DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DO SISTEMA DE COTAS NAS
INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR DO ESTADO DO CEARÁ”, atende aos critérios impostos
pela Constituições Federal e Estadual, além de está em consonância no disposto no Regimento Interno
desta Casa de Leis.
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DA INICIATIVA.

Considerando a autonomia política e administrativa que os entes da federação possuem, encontra-se
inserido na nossa Carta Política Federal (1988) o poder de auto-legislação dos entes federados (art. 18
CF/88)[1].

A Constituição Federal de 1988(CF/88), em seus art. 23[2], art. 24[3] e art. 25[4], estabelece a divisão de
poderes e a competência de iniciativa legislativa. 

Adotando o princípio da simetria, a Constituição Estadual de 1989(CE/89), expressa em seu art. 14,
incisos I e IV, que o Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território
as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os princípios de respeito à Carta Magna Federal, à unidade da Federação, à legalidade, à
impessoalidade, à publicidade, à eficiência, à moralidade e à probidade administrativa, respectivamente.
Ainda, a CE, em seu art. 16, estabelece que o Estado legislará concorrentemente, respeitado os ditames do
art. 24 da CF/88[5].

Ao analisarmos o preceito da iniciativa legislativa, é claro inexistir inconstitucionalidade do projeto em
tela, uma vez que a iniciativa de elaboração de projetos de lei encontra fundamento art. 58, inciso III e
art. 60, inciso I, da Carta Magna Estadual. In Verbis:

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias; [...]

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

 I - aos Deputados Estaduais; [...]”

Ainda, em relação aos ditames estabelecidos pelo Regimento Interno da Assembleia Legislativa
(Resolução nº 751, de 14/12/2022), como nos art. 199 Parágrafo Único, art. 200, inciso II, art. 202, §1º,
art. 209[6], cabendo aos Parlamentares a elaboração de leis ordinárias com respaldo regimental.

 

DA CONSTITUCIONALIDADE

Inicialmente, esclarecemos que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados, ainda que opinativamente, pela
consultoria técnica da Procuradoria desta Casa de Leis, que apresentou parecer favorável a propositura
sub análise.

Na sequência do processo legislativo vem à proposição ao crivo desta CCJR, sob nossa relatoria, a fim de
ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, com fulcro no Regimento Interno
desta Casa de Leis. 

Na justificativa da propositura em comento, o autor alegou que “o processo seletivo de ingresso nas
universidades estaduais segue uma programação que não coincide com o encerramento do ano letivo do
ensino médio regular, uma vez requer período de isenções de inscrição, inscrições normais, etapas de
provas, procedimento de heteroidentificação para os candidatos das cotas raciais e seus recursos.
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A comprovação do preenchimento dos requisitos para ingresso nas instituições de ensino superior do
Estado do Ceará é realizada no momento da inscrição no processo seletivo, no entanto, essa exigência
ocasiona vedação ao ingresso dos estudantes do sistema de cotas, por não terem ainda concluído o ensino
médio em rede pública.

Dessa forma, a comprovação do preenchimento dos requisitos, após aprovação, no ato da matrícula,
viabiliza uma maior participação e beneficia um maior número de estudantes a ingressarem nas
universidades estatuais pelo sistema de cotas.

A presente proposição, deseja efetiva alteração na lei nº 16.197/2017, que dispõe sobre a instituição do
sistema de cotas nas instituições de ensino superior do Estado do Ceará.

A matéria está entre as elencadas no art. 24 da CF/88, que dispõe sobre competência concorrente
legiferante, sobre as quais cabe aos Estados a edição de normas suplementares:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

(...)

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa,
desenvolvimento e inovação;

(...)

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a
competência suplementar dos Estados. (CF/88)

Em melhores palavras, competência concorrente assegura aos Estados a capacidade de editar leis para
atender a suas peculiaridades, desde que respeitadas as normas gerais da União.

Observa-se também, que a supracitada prescrição constitucional se encontra igualmente disposta no art.
16, incs. IX e XIV, da Constituição do Estado do Ceará. In verbis:

Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da
Constituição da República, sobre:

(...)

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa,
desenvolvimento e inovação;

(...)

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência. (CE/89)

Assim, a propositura versa sobre temas afeto à “educação” e “pessoas portadoras de deficiência”, e, nos
termos do art. 24, incs. IX e XIV, da Carta Magna de 1988, a União, os Estados e o Distrito Federal
podem legislar concorrentemente sobre “educação” e “proteção e integração social das pessoas
portadoras de deficiência”
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A competência para legislar acerca do tema tratado no presente PL é remanescente ou residual, ou seja,
remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas
taxativamente citadas nos demais incisos do mencionado artigo, como o que estabelece, por exemplo, o
inciso II, e § 2º, e alíneas, do supracitado artigo da Carta Magna Estadual.

Feitos estes aportes, tem-se que o projeto em questão não fere a competência indicada ao Governador do
Estado, no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60,
II, § 2º e suas alíneas da Carta Magna Estadual, haja vista que não aborda assunto que envolva
organização, funcionamento e atribuições da Administração Pública.

Isto posto, não encontrando vício de constitucionalidade no PL 00516/2023, encontra-se o projeto sub
análise dentro do que preceitua os dispositivos constitucionais, legais e regimentais, estando em acordo
com a boa técnica legislativa em vigor, não encontramos óbice para que o aludido PL seja acolhido.

Esse é o nosso parecer. Passemos ao voto.

 

III – DO VOTO

Assim, diante do exposto, convencido da importância da proposição ora apresenta, acompanhando
parecer opinativo da procuradoria deste Poder, manifestamos parecer  a regularFAVORÁVEL,
tramitação do  , de autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Projeto de Lei n° 00516/2023 MISSIAS

 uma vez que o projeto reveste-se de boa forma constitucional legal, jurídico e de boa técnicaDIAS,
legislativa e, no mérito, também deve ser acolhido.

Este é o nosso parecer, salvo melhor juízo.

 

________________________________

 

[1] Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição. 
(CF/88)

[2] Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. (CF/88)

[3] Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: (...) 
(CF/88)

[4] Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os
princípios desta Constituição.(CF/88)

[5] Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da Constituição da República,
sobre: (...) (Constituição do Estado do Ceará/1989)

[6] Art. 199 Proposição é toda matéria sujeita à deliberação da Assembleia - . PorParágrafo único
matéria entende-se a que seja objeto de proposta de emenda à Constituição Estadual, de projeto de lei
complementar, de projeto de lei ordinária, projeto de lei delegada, de projeto de decreto legislativo,
projeto de resolução e de projeto de indicação em fase de apreciação pela Assembleia Legislativa. Art.
200. As proposições constituir-se-ão em: [...] II – projeto: a) de lei complementar; b) de lei ordinária; c)
de lei delegada; d) de resolução; e) de decreto legislativo; f) de indicação; [...] - Art. 202. A proposição de
iniciativa de deputado poderá ser apresentada, individual ou coletivamente. § 1.º Consideram-se autores
da proposição, para efeitos regimentais, os seus signatários, que deverão justificar a proposição, por
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escrito - Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto: I – de lei complementar, destinado a
regular matéria constitucional; II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do
Poder Legislativo, com a sanção do governador do Estado; III – de lei delegada, que se destina a
delegação de competência; IV – de resolução, destinado a regular, com eficácia de lei ordinária, matéria
de competência privativa da Assembleia Legislativa e as de caráter político, processual, legislativo ou
administrativo, ou quando a Assembleia deva se pronunciar, em casos concretos, tais como 
(RESOLUÇÃO Nº 751, de 14 de dezembro de 2022 – Regimento Interno).

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
04/07/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

13ª REUNIÃO ORDINÁRIA    Data 04/07/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

  Autor:  99426 - COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

  Usuário assinador:  100093 - EMILIA PESSOA
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COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

MEMORANDO
05/07/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE CIÊNCIAS, TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO SUPERIOR.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Antônio Henrique

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

EMILIA PESSOA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO SUPERIOR EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 00516/2023

  Autor:  100014 - DEPUTADO ANTONIO HENRIQUE

  Usuário assinador:  100014 - DEPUTADO ANTONIO HENRIQUE

  Data da criação:  11/07/2023 17:11:58  Data da assinatura:  11/07/2023 17:12:07

GABINETE DO DEPUTADO ANTONIO HENRIQUE

PARECER
11/07/2023

Trata-se do Projeto de Lei nº 00516/2023, de autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Missias Dias,
que “Altera a Lei Nº 16.197, de 18 de janeiro de 2017, que dispõe sobre a Instituição do Sistema de Cotas
nas Instituições de Ensino Superior do Estado do Ceará.”

Após análise cuidadosa do Projeto, venho apresentar meu parecer.

A presente proposição visa promover modificações à legislação vigente, especificamente na redação do
§ 1.º do art. 2.º da Lei 16.197/2017, que assim versa:

“  Art. 2º As instituições públicas de Educação Superior do Estado do
Ceará reservarão, em cada concurso seletivo para ingresso nos cursos
de graduação, por curso e turno, no mínimo 50% (cinquenta por cento)
de suas vagas para os alunos que comprovem ter cursado integralmente
o ensino médio em escolas públicas municipais ou estaduais.

§ 1º A comprovação referida no caput deste artigo deverá ser efetivada
no ato da inscrição, mediante apresentação de histórico escolar
expedido pela instituição de ensino e reconhecida pelo órgão oficial
competente.”

A proposta do nobre Deputado visa alterar a redação supracitada para que a Lei 16.197/2017 assim
disponha:

“Art. 2º (...)

(...) § 1º A comprovação referida no caput deste artigo deverá ser
efetivada no ato da matrícula no curso de sua aprovação, mediante
apresentação de histórico escolar expedido pela instituição de ensino
e reconhecida pelo órgão oficial competente.” no sistema de cotas nas
instituições de ensino superior do Estado do Ceará.

Este Relator reconhece que, apesar de ser uma alteração procedimental na apresentação dos documentos
dos candidatos, a mudança legislativa se reveste de grande relevância, pois busca fomentar maior acesso
ao ensino superior, garantindo oportunidades educacionais. A ampliação das cotas sociais contribui para a
redução das desigualdades.
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A matéria é de destaque e reconhece a importância de garantir a representatividade desses segmentos na
educação superior. A promoção da igualdade de oportunidades no acesso ao ensino superior é tão
fundamental quanto as ações afirmativas complementares, que visam promover a permanência e o
sucesso dos estudantes cotistas nas instituições de ensino superior.

É fundamental também a adoção políticas institucionais que acompanhem a implementação das cotas, a
fim de garantir o pleno acesso, a permanência e a formação qualificada dos estudantes cotistas, além da
tomada de medidas para garantir condições adequadas de estudo e apoio socioeconômico aos estudantes
cotistas, assegurando a efetiva inclusão e a igualdade de oportunidades.

É o parecer.

Face ao exposto, pelas razões acima, apresentamos parecer FAVORÁVEL à tramitação regular do
Projeto de Lei n° 00516/2023, por representar medida de elevado interesse público e de pertinência
técnica e temática.

DEPUTADO ANTONIO HENRIQUE

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
13/07/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

2ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA Data 12/07/2023

COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO SUPERIOR

CONCLUSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR

EMILIA PESSOA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO SUPERIOR EM
EXERCÍCIO
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
14/07/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03
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COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018
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COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE ORÇAMENTO,

FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não
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Regime de Urgência: NÃO.

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90.  O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

                  Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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GABINETE DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PARECER
18/07/2023

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE ORÇAMENTO,
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 516/2023

AUTORIA: DEPUTADO MISSIAS DIAS

COAUTORIA: DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

 

 

ALTERA A LEI Nº 16.197, DE 18 DE JANEIRO DE 2017, QUE
DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DO SISTEMA DE COTAS NAS
INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR DO ESTADO DO
CEARÁ.

 

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se do Projeto de Lei n° 516/2023, de autoria do Deputado Missas Dias e coautoria do Deputado de
Guilherme Sampaio, que altera a Lei nº 16.197, de 18 de janeiro de 2017, que dispõe sobre a Instituição
do Sistema de Cotas nas Instituições de Ensino Superior do Estado do Ceará.

Em sua justificativa, o deputado destaca que  “ [...] a comprovação do preenchimento dos requisitos,
após aprovação, no ato da matrícula, viabiliza uma maior participação e beneficia um maior número
de estudantes a ingressarem nas universidades estatuais pelo sistema de cotas.”
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A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião ordinária realizada na data de 4 de julho de
2023, aprovou o parecer da Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar relator, que não
vislumbrou óbices legais ao projeto e apresentou parecer favorável a sua tramitação.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, após ser designado relator nas comissões conjuntas da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

O Projeto de Lei em questão tem como objetivo modificar a Lei nº 16.197, de 18 de janeiro de 2017, que
trata da Instituição do Sistema de Cotas nas Instituições de Ensino Superior do Estado do Ceará.

Atualmente, a comprovação do atendimento aos requisitos para ingresso nas instituições de ensino
superior é feita no momento da inscrição no processo seletivo. No entanto, essa exigência acaba
excluindo a possibilidade de ingresso dos estudantes beneficiários do sistema de cotas que ainda não
concluíram o ensino médio em escola pública.

O referido projeto visa alterar a Lei para que a comprovação do atendimento aos requisitos seja exigida
apenas no momento da matrícula, após a aprovação no processo seletivo. Essa modificação tem como
objetivo ampliar a participação e beneficiar um maior número de estudantes que desejam ingressar nas
universidades estaduais por meio do sistema de cotas.

Diante do exposto, convencido da importância do Projeto de Lei nº 516/2023, de autoria do Deputado
Missas Dias e coautoria do Deputado de Guilherme Sampaio, apresentamos PARECER FAVORÁVEL
a sua regular tramitação.

É o parecer.

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
20/07/2023

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

20ª REUNIÃO  CONJUNTA      Data 13/07/2023

COMISSÕES DE TRABALHO,ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE
ORÇAMENTO FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Descrição:   APROVAÇÃO
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MESA DIRETORA

DESPACHO
01/08/2023

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 63ª (SEXAGÉSIMA TERCEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 14 DE JULHO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 64ª (SEXAGÉSIMA QUARTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM EM 14 DE JULHO DE 2023.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 65ª (SEXAGÉSIMA QUINTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM EM 14 DE JULHO DE 2023.

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E QUARENTA E UM

ALTERA A LEI N° 16.197, DE 17 DE JANEIRO DE 2017,
QUE DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DO SISTEMA DE
COTAS NAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR
DO ESTADO DO CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:

Art. 1.° A Lei n.° 16.197, de 17 dejaneiro de 2017, passa a vigorar alterada na redação
do § 1.0 do art. 2.°, nos termos abaixo:

“Art. 2.°
§ 1.0 A comprovação referida no capul deste artigo deverá ser efetivada no ato da
matrícula no curso de sua aprovação, mediante apresentação de histórico escolar
expedido pela instituição de ensino e reconhecida pelo órgão oficial competente.” (NR)
Art. 2.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.° Ficam revogadas as disposições em contrário.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em

Fortaleza, 14 de julho de 2023.

ç~~ DEP. EVA~RO LEITÃO
/ PRESIDENTE

2 -.z~ t—’~ S L -. - DEP FERNANDO SANTANA

1.0 VICE-PRESIDENTE

DEP. OSMAR BAQUIT
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
l.° SECRETÁRIO
DEP. JULIANA LUCENA
2.’ SECRETÁRIA
DEP. JOÃO JAIME
3.° SECRETÁRIO
DEP. DR.OSCAR RODRIGUES
4•0 SECRETÁRIO
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LEI Nº18.450, de 01 de agosto de 2023.
(Autoria: Missias Dias coautoria Guilherme Sampaio)

ALTERA A LEI Nº16.197, DE 17 DE JANEIRO DE 2017, QUE DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DO SISTEMA 
DE COTAS NAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º A Lei n.º 16.197, de 17 de janeiro de 2017, passa a vigorar alterada na redação do § 1.º do art. 2.º, nos termos abaixo:
“Art. 2.º ......................................................................................................................
§ 1.º A comprovação referida no caput deste artigo deverá ser efetivada no ato da matrícula no curso de sua aprovação, mediante apresentação de 
histórico escolar expedido pela instituição de ensino e reconhecida pelo órgão oficial competente.” (NR)
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 01 de agosto de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.451, de 01 de agosto de 2023.
(Autoria: Evandro Leitão)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO BOM VIZINHO CULTURA E RESPONSABILIDADE 
SOCIAL, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE FORTALEZA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica considerado de Utilidade Pública o Instituto Bom Vizinho Cultura e Responsabilidade Social, CNPJ n.º 32.810.208/0001-62, com sede 

no Município de Fortaleza.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 01 de agosto de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

GOVERNADORIA

CASA CIVIL

PORTARIA CC 771/2023 O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA DA CASA CIVIL, no uso da competência que 
lhe foi outorgada pelo Secretário de Estado Chefe da Casa Civil, através da Portaria nº 07/2023, de 11 de janeiro de 2023, publicada no Diário Oficial de 11 
de janeiro de 2023, RESOLVE AUTORIZAR o servidor JEFERSON CAVALCANTE GALDINO, ocupante do cargo de Orientador de Célula, matrícula 
nº 30001184 desta Casa Civil, a viajar a cidade de Irauçuba – CE, no período de 13 a 16 de junho do ano em curso, com a finalidade de Mobilização, orga-
nização e infraestrutura de eventos de interesse do Governo do Estado do Ceará, concedendo-lhe 3 1/2 (três e meia) diárias, no valor unitário de R$ 77,10 
(setenta e sete reais e dez centavos), totalizando o valor de R$ 269,85 (duzentos e sessenta e nove reais e oitenta e cinco centavos), de acordo com o artigo 
3º; alínea “b”, § 1º do art. 4º; art. 5º e § 1º; art. 10º, classe III, do anexo I do Decreto nº 30.719, de 25 de outubro de 2011, devendo a despesa correr à conta 
da dotação orçamentária da Casa Civil. CASA CIVIL, em Fortaleza-CE, 12 de junho de 2023.

Francisco José Moura Cavalcante
SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA

*** *** ***
PORTARIA CC 772/2023 O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA DA CASA CIVIL, no uso da competência que 
lhe foi outorgada pelo Secretário de Estado Chefe da Casa Civil, através da Portaria nº 07/2023, de 11 de janeiro de 2023, publicada no Diário Oficial de 
11 de janeiro de 2023, RESOLVE AUTORIZAR o servidor JOSÉ WILSON CHAYB NETO, ocupante do cargo de Coordenador, matrícula nº 30001192 
desta Casa Civil, a viajar a cidade de Quiterianópolis – CE, no período de 21 a 22 de junho do ano em curso, com a finalidade de mobilização, organização 
e infraestrutura de eventos de interesse do Governo do Estado do Ceará, concedendo-lhe 1 1/2 (uma e meia) diárias, no valor unitário de R$ 77,10 (setenta 
e sete reais e dez centavos), totalizando o valor de R$ 115,65 (cento e quinze reais e sessenta e cinco centavos), de acordo com o artigo 3º; alínea “b”, § 
1º do art. 4º; art. 5º e seu § 1º; art. 10º, classe III, do anexo I do Decreto nº 30.719, de 25 de outubro de 2011, devendo a despesa correr à conta da dotação 
orçamentária da Casa Civil. CASA CIVIL, em Fortaleza-CE, 20 de junho de 2023.

Francisco José Moura Cavalcante
SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA

*** *** ***
PORTARIA CC Nº773/2023 O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA DA CASA CIVIL, no uso da competência 
que lhe foi outorgada pelo Secretário de Estado Chefe da Casa Civil, através da Portaria nº 07/2023, de 11 de janeiro de 2023, publicada em DOE nº 008, 
de 11 de janeiro de 2023 e , no uso de suas atribuições legais, RESOLVE AUTORIZAR os MILITARES da Casa Militar pertencentes a estrutura orga-
nizacional da Casa Civil , relacionados no Anexo Único desta Portaria, a viajarem em objeto de serviço, com a finalidade de realizar serviço de segurança 
e proteção do Governador do Estado , concedendo-lhes o direito à 01 (uma) e 1/2 (meia) diárias dentro do Estado , de acordo com o artigo 3º; alínea “b”, § 
1º do art. 4º; art. 5º e seu § 1º; art. 10, do Decreto nº 30.719, de 25 de outubro de 2011, devendo a despesa correr à conta da dotação orçamentária da Casa 
Civil. CASA CIVIL , em Fortaleza , 20 de junho de 2023.

Francisco José Moura Cavalcante
SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA

Registre-se e publique-se.

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A PORTARIA Nº773/2023, DE 20 DE JUNHO DE 2023

NOME CARGO/
FUNÇÃO MATRÍCULA CLASSE PERÍODO ROTEIRO

DIÁRIAS
QUANT VALOR ACRÉSCIMO TOTAL

EMMANUEL RODRIGUES 
PEREIRA CAP PM 799.952-1-5 III 21/06/2023 a 

22/06/2023
A serviço da Casa Militar no municipio 

de Baturité/CE e Morada Nova/CE 1 e 1/2 77,10 ****** 115,65

JOSÉ JOACY NOCRATO 
JUNIOR 3º SGT PM 302.090-1-X V 21/06/2023 a 

22/06/2023
A serviço da Casa Militar no municipio 

de Baturité/CE e Morada Nova/CE 1 e 1/2 61,33 ****** 92,00

JOÃO PAULO FROTA DE 
MOURA 3º SGT PM 301.427-1-3 V 21/06/2023 a 

22/06/2023
A serviço da Casa Militar no municipio 

de Baturité/CE e Morada Nova/CE 1 e 1/2 61,33 ****** 92,00

FRANCISCO ELIEZIO DOS 
SANTOS MARTINS 3º SGT PM 800.084-0-6 V 21/06/2023 a 

22/06/2023
A serviço da Casa Militar no municipio 

de Baturité/CE e Morada Nova/CE 1 e 1/2 61,33 ****** 92,00

 	  	  	  	  	  	  	  	  	  
*** *** ***

PORTARIA CC Nº774/2023 O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA DA CASA CIVIL, no uso da competência 
que lhe foi outorgada pelo Secretário de Estado Chefe da Casa Civil, através da Portaria nº 07/2023, de 11 de janeiro de 2023, publicada em DOE nº 008, 
de 11 de janeiro de 2023 e, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE AUTORIZAR o militar da Casa Militar pertencente a estrutura organizacional da 
Casa Civil, FRANCISCO MARCELO MOURA CRUZ, ocupante da graduação de CB PM, matrícula nº 587.777-1-4, deste Órgão, a viajar à cidade de 
SOBRAL/CE, no período de 17/06/2023 a 18/06/2023 a fim de realizar serviço de segurança e proteção da Autoridade, concedendo-lhe o direito à 01 (uma) 
e 1/2 (meia) diárias, no valor unitário de R$ 61,33 (sessenta e um reais e trinta e três centavos), totalizando R$ 110,39 (cento e dez reais e trinta e nove 
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